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GMBM/CHS 

D E C I S Ã O 

 

Trata-se de recurso de revista e agravos de instrumento 

interpostos contra o acórdão proferido pelo Tribunal Regional do 

Trabalho, nos quais as partes procuram demonstrar a satisfação dos 

pressupostos do artigo 896 da CLT. 

O recurso do reclamante foi admitido quanto aos temas “justiça 

gratuita” e “honorários advocatícios” e teve o processamento indeferido 

quanto aos demais capítulos, decisão contra a qual houve interposição 

de agravo de instrumento. 

O recurso da reclamada teve o processamento denegado, decisão 

contra a qual houve a interposição do agravo de instrumento. 

Contrarrazões apresentadas. 

O representante do Ministério Público do Trabalho oficiou no 

feito.  

Com esse breve relatório, decido. 

O recurso de revista foi interposto em face de acórdão 

publicado na vigência da Lei nº 13.467/2017, que alterou o art. 896-A 

da CLT, havendo a necessidade de se evidenciar a transcendência das 

matérias nele veiculadas, na forma do referido dispositivo e dos arts. 

246 e seguintes do RITST. 

 

EXAME PRÉVIO DA TRANSCENDÊNCIA 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA 

 

Constato a existência de obstáculo processual apto a 

inviabilizar o exame das questões veiculadas na revista e, por 

consectário lógico, a evidenciar a ausência de transcendência do recurso. 
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Com efeito, a decisão agravada foi proferida nos seguintes 

termos: 

Recurso de: FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA - SP  

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS  

Tramitação na forma da Lei n.º 13.467/2017. 

Tempestivo o recurso (decisão publicada no DEJT em 16/09/2020 - 

Aba de Movimentações; recurso apresentado em 08/10/2020 - id. 04fd011). 

Regular a representação processual (Súmula 436/TST). 

Isento de preparo (CLT, art. 790-A e DL 779/69, art. 1º, IV). 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS  

Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios / Gratificação / 

Gratificação por Tempo de Serviço. 

A SDI-1 do C. Tribunal Superior do Trabalho já firmou entendimento 

no sentido de que o adicional por tempo de serviço, previsto no art. 129 da 

Constituição do Estado de São Paulo, aplica-se aos servidores estaduais, 

celetistas e estatutários da Administração Pública direta, das fundações e 

das autarquias, conforme disposição contida no art. 124 da Constituição 

Estadual. 

Nesse sentido os seguintes precedentes: Processo: AIRR - 

61840-08.2008.5.02.0080 Data de Julgamento: 27/10/2010, Relator 

Ministro: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 1ª Turma, Data de 

Publicação: DEJT 05/11/2010; Processo: RR - 57700-88.2006.5.02.0018, 

Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3.ª Turma, 

DEJT: 03/09/2010; Processo: RR - 130200-74.2005.5.02.0023, Relator 

Ministro: Fernando Eizo Ono, 4.ª Turma, DEJT 30/03/2010; Processo: RR - 

183100-70.2004.5.15.0067, Relator Ministro: João Batista Brito Pereira, 5.ª 

Turma, DEJT 19/02/2010; Processo: RR-41700-24.2008.5.15.0004 Data de 

Julgamento: 13/10/2010, Relator Ministro: Aloysio Corrêa da Veiga, 6ª 

Turma, Data de Publicação: DEJT 22/10/2010; Processo: 

AIRR-223940-77.2008.5.02.0089, Data de Julgamento: 10/11/2010, 

Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: 

DEJT 12/11/2010; RR-2.071/2004 004-15-00, 7a Turma. Rel. Min. Ives 

Gandra Martins Filho, DJ 8/8/2008, RR-1.971/2004-004-15-00, 6a Turma. 

Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 14/12/2007. 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
4
1
3
2
B
A
1
6
5
7
A
3
E
4
0
.



 

Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

 

fls.3 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-RRAg-1001457-96.2018.5.02.0015 

 

Firmado por assinatura digital em 31/03/2021 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 

2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

Assim, a função uniformizadora do Tribunal Superior do Trabalho já 

foi cumprida na pacificação da controvérsia, o que obsta o seguimento do 

presente recurso que defende tese contrária, quer por divergência, quer por 

violação de preceito de lei ou da Constituição Federal (artigo 896, § 7º, da 

CLT e Súmula nº 333, do C. TST). 

DENEGO seguimento. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Liquidação / 

Cumprimento / Execução / Precatório / Juros de Mora. 

A r. decisão recorrida está em consonância com a Orientação 

Jurisprudencial nº 07, II da SBDI-1, da C. 

Corte Superior, o que inviabiliza o trânsito do recurso de revista, ante 

o óbice do artigo 896, § 7º, da CLT e da Súmula 333, do C. TST, inclusive 

com base em divergência jurisprudencial. 

DENEGO seguimento. 

CONCLUSÃO  

DENEGO seguimento ao recurso de revista. 

 

Examinando as matérias em discussão, em especial aquelas 

devolvidas no agravo de instrumento (art. 254 do RITST), observa-se que 

as alegações nele contidas não logram êxito em infirmar os obstáculos 

processuais invocados na decisão que não admitiu o recurso de revista.  

Dessa forma, inviável se torna o exame da matéria de fundo 

veiculada no recurso de revista. 

Pois bem. 

O critério de transcendência é verificado considerando a 

questão jurídica posta no recurso de revista, de maneira que tal análise 

somente se dá por esta Corte superior se caracterizada uma das hipóteses 

previstas no art. 896-A da CLT. 

Assim, a existência de obstáculo processual apto a 

inviabilizar o exame da matéria de fundo veiculada, como no caso, acaba 

por evidenciar, em última análise, a própria ausência de transcendência 

do recurso de revista, em qualquer das suas modalidades. 

Isso porque não se justificaria a intervenção desta Corte 

superior a fim de examinar feito no qual não se estaria: a) prevenindo 

desrespeito à sua jurisprudência consolidada (transcendência política); 
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b) fixando tese sobre questão nova em torno da interpretação da legislação 

trabalhista (transcendência jurídica); c) revendo valor excessivo de 

condenação, apto a ensejar o comprometimento da higidez financeira da 

empresa demandada ou de determinada categoria profissional 

(transcendência econômica); d) acolhendo pretensão recursal obreira que 

diga respeito a direito social assegurado na Constituição Federal, com 

plausibilidade na alegada ofensa a dispositivo nela contido 

(transcendência social). 

Nesse sentido já se posicionou a maioria das Turmas deste TST: 

Ag-RR - 1003-77.2015.5.05.0461, Relator Ministro: Breno Medeiros, Data 

de Julgamento: 07/11/2018, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09/11/2018; 

AIRR - 1270-20.2015.5.09.0661, Relatora Desembargadora Convocada: 

Cilene Ferreira Amaro Santos, Data de Julgamento: 07/11/2018, 6ª Turma, 

Data de Publicação: DEJT 09/11/2018; ARR - 36-94.2017.5.08.0132, Relator 

Ministro: Ives Gandra Martins Filho, Data de Julgamento: 24/10/2018, 4ª 

Turma, Data de Publicação: DEJT 26/10/2018; RR - 

11200-04.2016.5.18.0103, Relator Desembargador Convocado: Roberto 

Nobrega  de Almeida Filho, Data de Julgamento: 12/12/2018, 1ª Turma, Data 

de Publicação: DEJT 14/12/2018; AIRR - 499-03.2017.5.11.0019, Relator 

Ministro: Márcio Eurico Vitral Amaro, Data de Julgamento: 24/04/2019, 

8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 29/04/2019). 

Logo, diante do óbice processual já mencionado, não reputo 

verificada nenhuma das hipóteses previstas no art. 896-A da CLT. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 896-A, § 2º, da CLT c/c art. 

247, § 2º, do Regimento Interno desta Corte, nego seguimento ao agravo 

de instrumento. 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE 

 

Constato a existência de obstáculo processual apto a 

inviabilizar o exame das questões veiculadas na revista e, por 

consectário lógico, a evidenciar a ausência de transcendência do recurso. 

Com efeito, a decisão agravada foi proferida, quanto ao 

capítulo denegado, nos seguintes termos: 
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Recurso de: MARCOS PAULO LEME  

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS  

Tramitação na forma da Lei n.º 13.467/2017. 

Tempestivo o recurso (decisão publicada no DEJT em 10/09/2020 - 

Aba de Movimentações; recurso apresentado em 16/09/2020 - id. 5b54c9f). 

Regular a representação processual, id. 913358f . 

Desnecessário o preparo. 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

(...) 

Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios / Gratificação / 

Gratificação Anual. 

No tocante ao anuênio, a parte recorrente dedica-se tão somente a 

expor suas razões de inconformismo, sem apontar violação constitucional 

ou infraconstitucional, tampouco contrariedade à Súmula do C. TST ou 

divergência jurisprudencial. Assim, o recurso de revista está 

desfundamentado, à luz do art. 896, da CLT. 

DENEGO seguimento. 

 

Examinando a matéria em discussão, devolvida no agravo de 

instrumento (art. 254 do RITST), observa-se que as alegações nele 

contidas não logram êxito em infirmar o obstáculo processual invocado 

na decisão que não admitiu o recurso de revista.  

Dessa forma, inviável se torna o exame da matéria de fundo 

veiculada no recurso de revista. 

Pois bem. 

O critério de transcendência é verificado considerando a 

questão jurídica posta no recurso de revista, de maneira que tal análise 

somente se dá por esta Corte superior se caracterizada uma das hipóteses 

previstas no art. 896-A da CLT. 

Assim, a existência de obstáculo processual apto a 

inviabilizar o exame da matéria de fundo veiculada, como no caso, acaba 

por evidenciar, em última análise, a própria ausência de transcendência 

do recurso de revista, em qualquer das suas modalidades. 

Isso porque não se justificaria a intervenção desta Corte 

superior a fim de examinar feito no qual não se estaria: a) prevenindo 
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desrespeito à sua jurisprudência consolidada (transcendência política); 

b) fixando tese sobre questão nova em torno da interpretação da legislação 

trabalhista (transcendência jurídica); c) revendo valor excessivo de 

condenação, apto a ensejar o comprometimento da higidez financeira da 

empresa demandada ou de determinada categoria profissional 

(transcendência econômica); d) acolhendo pretensão recursal obreira que 

diga respeito a direito social assegurado na Constituição Federal, com 

plausibilidade na alegada ofensa a dispositivo nela contido 

(transcendência social). 

Nesse sentido já se posicionou a maioria das Turmas deste TST: 

Ag-RR - 1003-77.2015.5.05.0461, Relator Ministro: Breno Medeiros, Data 

de Julgamento: 07/11/2018, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09/11/2018; 

AIRR - 1270-20.2015.5.09.0661, Relatora Desembargadora Convocada: 

Cilene Ferreira Amaro Santos, Data de Julgamento: 07/11/2018, 6ª Turma, 

Data de Publicação: DEJT 09/11/2018; ARR - 36-94.2017.5.08.0132, Relator 

Ministro: Ives Gandra Martins Filho, Data de Julgamento: 24/10/2018, 4ª 

Turma, Data de Publicação: DEJT 26/10/2018; RR - 

11200-04.2016.5.18.0103, Relator Desembargador Convocado: Roberto 

Nobrega  de Almeida Filho, Data de Julgamento: 12/12/2018, 1ª Turma, Data 

de Publicação: DEJT 14/12/2018; AIRR - 499-03.2017.5.11.0019, Relator 

Ministro: Márcio Eurico Vitral Amaro, Data de Julgamento: 24/04/2019, 

8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 29/04/2019). 

Logo, diante do óbice processual já mencionado, não reputo 

verificada nenhuma das hipóteses previstas no art. 896-A da CLT. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 896-A, § 2º, da CLT c/c art. 

247, § 2º, do Regimento Interno desta Corte, nego seguimento ao agravo 

de instrumento. 

 

 

RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE.  

 

JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA FÍSICA. AUSÊNCIA de COMPROVAÇÃO 

EFETIVA DA HIPOSSUFICIÊNCIA. AÇÃO AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. 
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Nas razões de revista, nas quais cuidou de indicar o trecho 

da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da 

controvérsia objeto da insurgência, atendendo ao disposto no art. 896, 

§ 1º-A, I, da CLT, a parte recorrente indica ofensa aos artigos 5°, incisos 

XXXV e LXXIV, da CF, 98, § 1º, do CPC, 4º da Lei 1.060/1950, além de 

contrariedade à Orientação Jurisprudencial 304 da Subseção 1 

Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) e Súmula 463, ambas do 

TST. Transcreve arestos. 

Sustenta, em síntese, que “Não se pode atribuir ao trabalhador 

que postula na Justiça do Trabalho uma condição menos favorável do que 

a destinada aos cidadãos comuns que litigam na Justiça Comum, sob pena 

de afronta ao princípio da isonomia” e que “a norma do artigo 790, § 4°, 

deverá ser interpretada à luz dos princípios fundamentais e direito 

constitucional”.  

Examina-se a transcendência da matéria. 

O e. TRT consignou quanto ao tema: 

 

Pretende o autor, com fulcro na Lei 10.060/50 e da inteligência do 

artigo 5º, XXXV e LXXIV, da CF, ante a juntada da declaração de pobreza, 

os benefícios da justiça gratuita e a exclusão da condenação no pagamento 

dos honorários advocatícios, sustentando a inconstitucionalidade da Lei 

13.467/2017. 

Sem razão. 

A presente demanda foi proposta sob a égide da Lei nº 13.467/2017, 

em 30.11.2017, pela qual o artigo 790 da CLT sofreu alteração, passando a 

vigorar com a seguinte redação, mas especificamente em relação aos seus 

parágrafos 3º e 4º, in verbis:  

Art. 790 - Nas Varas do Trabalho, nos Juízos de Direito, nos 

Tribunais e no Tribunal Superior do Trabalho, a forma de pagamento das 

custas e emolumentos obedecerá às instruções que serão expedidas pelo 

Tribunal Superior do Trabalho. 

(...)  

§ 3° É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos 

tribunais do trabalho de qualquer instância conceder, a requerimento ou de 

ofício, o benefício da justiça gratuita, inclusive quanto a traslados e 
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instrumentos, àqueles que perceberem salário igual ou inferior a 40% 

(quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social. (Parágrafo alterado pela Lei n° 13.467/2017- DOU 

14/07/2017)  

§ 4° O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que 

comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do 

processo. (Parágrafo incluído pela Lei n° 13.467/2017- DOU 14/07/2017) 

O autor no presente caso juntou aos autos a declaração de pobreza (ID 

68e3566). 

Consigno que o teto previdenciário, quando da distribuição da ação 

(12.11.2018), era de R$ 5.645,80 (cinco mil, seiscentos e quarenta e cinco 

reais e oitenta centavos), visto ser o valor estipulado pela Portaria nº. 8 de 

13.01.2017, conforme consulta ao sítio da internet da Previdência Social na 

data de 11.06.2020 

(http://www.previdencia.gov.br/2017/01/beneficios-indice-de-reajuste-para-

segurados-que-recebem-acima-d  

Portanto, para receber os benefícios da Justiça Gratuita o autor, à 

época do ajuizamento da ação, deveria receber remuneração igual ou inferir 

a R$ 2.258,32, no entanto, o reclamante, conforme a inicial, percebia 

salário de R$ 3.800,00 (ID 393543b - pág. 2), ou seja, superior ao limite de 

40% (quarenta por cento) estipulado pela legislação em vigor e, 

consequentemente, não faz jus a concessão de isenção ao pagamento das 

custas processuais. 

Não prevalece neste caso os termos da declaração de pobreza. 

Mantenho, portanto, o entendimento do juízo de primeiro grau que 

deixou de conceder os benefícios da justiça gratuita. 

Não se aplicam normas do CPC, porque a matéria está integralmente 

tratada na CLT (arts. 790 e 791). 

Rejeito a alegação de que a condenação do autor, beneficiário da 

gratuidade, ofende ao disposto no inciso LXXIV do art. 5º da CF. Aliás, o 

demandante teve pleno acesso ao Judiciário, tanto que houve outorga de 

jurisdição de mérito a seu favor. No mais, a condenação está em 

conformidade com as disposições do art. 791-A da CLT, na redação que lhe 

deu a Lei 13.467/2017, disposição legal que está conforme o direito 

fundamental de acesso ao Judiciário. 
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Reconheço a transcendência jurídica, uma vez que se trata de 

matéria nova no âmbito desta Corte. 

Pois bem. 

O art. 4º, caput, da Lei nº 1.060/50, com redação dada pela 

Lei nª 7.510/86, estabelecia que, para o deferimento da assistência 

judiciária, bastava a mera declaração da parte de que não estava em 

condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, 

sem prejuízo próprio ou de sua família. Transcrevo: 

 

    Art. 4º. A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, 

mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em 

condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem 

prejuízo próprio ou de sua família.  

 

Assim sendo, na vigência do referido dispositivo legal, 

competia à parte contrária impugnar expressamente os benefícios da 

gratuidade da justiça, e, somente após tal requerimento, o juiz intimaria 

a parte beneficiária para comprovar a sua situação econômica e, à luz 

de tal comprovação, deferir ou não a pretendida isenção. 

Neste contexto, a jurisprudência do TST havia se consolidado 

no sentido de que para a concessão da justiça gratuita à pessoa física, 

bastava a mera declaração de hipossuficiência econômica da parte ou por 

seu advogado. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial nº 304 da SBDI-1 

do TST: 

"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 

DECLARAÇÃO DE POBREZA. COMPROVAÇÃO ( DJ 11.08.2003) 

Atendidos os requisitos da Lei nº 5.584/70 (art. 14, § 2º), para a concessão 

da assistência judiciária, basta a simples afirmação do declarante ou de seu 

advogado, na petição inicial, para se considerar configurada a sua situação 

econômica (art. 4º, § 1º, da Lei nº 7.510/86, que deu nova redação à Lei nº 

1.060/50)."  

     

Com o advento do Novo Código de Processo Civil, aplicado 

supletiva e subsidiariamente à Justiça do Trabalho, os artigos da Lei 
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nº 1.060/50 foram expressamente revogados, de forma que a concessão da 

gratuidade da justiça às partes passou a constar do art. 98 do CPC, que 

em seu caput dispõe: 

A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com 

insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os 

honorários advocatícios têm direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 

 

Depreende-se, portanto, que na vigência do novo CPC, bastava 

ainda a mera afirmação da parte requerente de sua insuficiência de 

recursos para o deferimento da gratuidade da justiça. 

Importante salientar que, de acordo com o CPC, a afirmação de 

insuficiência de recursos da pessoa natural goza de presunção de 

veracidade, e somente poderá ser afastada com a impugnação da parte 

contrária que comprove que as circunstâncias reais demonstram que o 

benefício não deve subsistir, art. 99, §§ 2º e 3º, do CPC: 

 

 "(...) § 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos 

autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a 

concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à 

parte a comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos.  

 § 3º Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida 

exclusivamente por pessoa natural."  

    

E, para se adequar ao novo CPC, a Orientação Jurisprudencial 

nº 304 da SBDI-1 do TST foi convertida na Súmula 463, que em seu item 

I passou a exigir que o advogado, para requerer a concessão da justiça 

gratuita em nome da parte, tenha procuração com poderes específicos para 

tal finalidade: 

SUM-463 ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

COMPROVAÇÃO (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 304 da 

SBDI-1, com alterações decorrentes do CPC de 2015) - Res. 219/2017, 

DEJT divulgado em 28, 29 e 30.06.2017 - republicada - DEJT divulgado 

em 12, 13 e 14.07.2017  

    I - A partir de 26.06.2017, para a concessão da assistência 

judiciária gratuita à pessoa natural, basta a declaração de hipossuficiência 
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econômica firmada pela parte ou por seu advogado, desde que munido de 

procuração com poderes específicos para esse fim (art. 105 do CPC de 

2015)" 

 

Entretanto, a denominada Reforma Trabalhista modificou os 

requisitos para a concessão do benefício da gratuidade da justiça, 

exigindo-se, a partir da vigência da Lei nº 13.467/2017, não apenas a 

mera declaração ou afirmação que a parte não possui condições de arcar 

com as despesas do processo sem prejuízo do seu sustento e da sua família, 

como também a efetiva comprovação da situação de insuficiência de 

recursos, nos termos do art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT (destaques 

acrescidos): 

  §3º É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos 

tribunais do trabalho de qualquer instância conceder, a requerimento ou de 

ofício, o benefício da justiça gratuita, inclusive quanto a traslados e 

instrumentos, àqueles que perceberem salário igual ou inferior a 40% 

(quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social. 

    § 4º O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que 

comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do 

processo. 

 

Assim, no caso, considerando que a reclamação trabalhista foi 

ajuizada sob a égide da Lei nº 13.467/2017 (reforma trabalhista) e havendo 

norma específica sobre a concessão da justiça gratuita no âmbito da 

Justiça do Trabalho, competia ao reclamante provar a efetiva 

insuficiência de recursos. 

Nesse sentido já decidiu a 5ª Turma desta Corte, em precedente 

da lavra deste relator: 

 

    "RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. JUSTIÇA GRATUITA. 

REQUISITOS. COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA 

ECONÔMICA. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. A 

denominada Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017) modificou os 
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requisitos para a concessão do benefício da gratuidade da justiça, 

exigindo-se, agora, não apenas a mera declaração ou afirmação de que a 

parte não possui condições de arcar com as despesas do processo sem 

prejuízo do seu sustento e da sua família, como também a comprovação da 

situação de insuficiência de recursos, nos termos do art. 790, §§ 3º e 4º, da 

CLT. No caso, considerando que a reclamação trabalhista foi ajuizada sob a 

égide da Lei nº 13.467/2017 (reforma trabalhista) e havendo, agora, norma 

específica sobre a concessão da justiça gratuita no âmbito da Justiça do 

Trabalho, competia ao reclamante provar a efetiva insuficiência de 

recursos, ônus do qual se desincumbiu. A informação constante da inicial 

no sentido de que o reclamante encontra-se desempregado, somado ao fato 

de que, na vigência do contrato de trabalho em questão, bem como no 

contrato seguinte, percebeu salário inferior a 40% do teto da Previdência 

Social (conforme anotações lançadas em sua CTPS) autorizam, nos termos 

do art. 790, § 3º, da CLT, a concessão do benefício da gratuidade 

processual, inclusive, de ofício. Recurso de revista conhecido e provido" 

(RR-1000048-43.2018.5.02.0320, 5ª Turma, Relator Ministro Breno 

Medeiros, DEJT 28/06/2019). (destacou-se) 

    

No presente caso, o reclamante não se desvencilhou do seu 

encargo processual, vez que, conforme acórdão regional, percebia valores 

superiores a 40% do teto máximo da Previdência Social, o que desautoriza, 

nos termos do artigo 790, § 3º, da CLT, a concessão do benefício da 

gratuidade processual com base na mera declaração de insuficiência. 

Assim, em que pese a transcendência jurídica da matéria, não 

há como prosseguir o recurso de revista. 

Nego seguimento. 

  

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA 

RECONHECIDA.  

 

Nas razões de revista, nas quais cuidou de indicar o trecho 

da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da 

controvérsia objeto da insurgência, atendendo ao disposto no art. 896, 

§ 1º-A, I, da CLT, a parte recorrente indica ofensa ao artigo 5°, XXXV 
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e LXXIV da Constituição Federal. Transcreve arestos. 

Sustenta, em síntese, que faz jus à justiça gratuita e que esta 

abrange todas as despesas do processo, inclusive os honorários do 

advogado e do perito. Afirma a inconstitucionalidade do art. 791-A, §4º 

da CLT. 

Examina-se a transcendência da matéria. 

O e. TRT consignou, quanto ao tema: 

 

“Na hipótese dos autos, o juízo de primeiro grau fixou os honorários 

de sucumbência em plena observância às novas disposições legais, pois 

condenou os litigantes reciprocamente, nos seguintes termos: "devidos pela 

reclamada os honorários advocatícios de sucumbência (art. 791-A da CLT) 

ao procurador do reclamante, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o 

valor que resultar da liquidação de sentença (...) são devidos pelo 

reclamante os honorários sucumbenciais ao procurador da reclamada, 

fixados em 5% (cinco por cento) sobre os pedidos julgados improcedentes, 

conforme valores atribuídos na petição inicial, vedada a compensação (§3º 

do art. 791-A, CLT) e observado o disposto no §4º do art. 791-A da CLT". 

(ID 9b0b7ff - pág. 3). 

Logo, já observadas as diretrizes insertas no art. 791-A, da CLT, que 

regulamenta a matéria, incabível a reforma da r. sentença no particular.” 

 

Reconheço a transcendência jurídica, uma vez que se trata de 

matéria nova no âmbito desta Corte. 

Conforme se depreende, a condenação da parte reclamante ao 

pagamento de honorários de sucumbência decorreu da aplicação do art. 

791-A da CLT, introduzido pela Lei nº 13.467/2017, que estavam em vigor 

quando do ajuizamento da presente ação. 

A esse respeito, dispõe o artigo 791-A da CLT, incluído pela 

Lei nº 13.467/17, que: 

 

“Art. 791-A. Ao advogado, ainda que atue em causa própria, serão 

devidos honorários de sucumbência, fixados entre o mínimo de 5% (cinco 

por cento) e o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor que resultar 
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da liquidação da sentença, do proveito econômico obtido ou, não sendo 

possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa.  

§ 1º Os honorários são devidos também nas ações contra a Fazenda 

Pública e nas ações em que a parte estiver assistida ou substituída pelo 

sindicato de sua categoria.  

§ 2º Ao fixar os honorários, o juízo observará:  

I - o grau de zelo do profissional;  

II - o lugar de prestação do serviço;  

III - a natureza e a importância da causa;  

IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu 

serviço.  

§ 3º Na hipótese de procedência parcial, o juízo arbitrará honorários 

de sucumbência recíproca, vedada a compensação entre os honorários.  

§ 4º Vencido o beneficiário da justiça gratuita, desde que não tenha 

obtido em juízo, ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar 

a despesa, as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob 

condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, 

nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as 

certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de 

insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, 

extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário.  

 

Nesse passo, uma vez que a decisão recorrida está em 

consonância com a nova realidade normativa decorrente da vigência da Lei 

nº 13.467/17, incólumes os preceitos constitucionais indicados. 

Ademais, esta Corte tem rechaçado a alegação de 

inconstitucionalidade dos dispositivos indicados pela parte reclamante: 

 

RECURSO DE REVISTA DO AUTOR - CONDENAÇÃO DO 

BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA AO PAGAMENTO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS - 

COMPATIBILIDADE DO ART. 791-A, § 4º, DA CLT COM O ART. 5º, 

CAPUT, XXXV e LXXIV, DA CF - TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA 

RECONHECIDA. 1. Nos termos do art. 896-A, § 1º, IV, da CLT, constitui 

transcendência jurídica da causa a existência de questão nova em torno da 
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interpretação da legislação trabalhista. 2. In casu, o debate jurídico que 

emerge do presente processo diz respeito à compatibilidade do § 4º do art. 

791-A da CLT, introduzido pela Lei 13.467/17, que determina o pagamento 

de honorários advocatícios pelo beneficiário da justiça gratuita, quando 

sucumbente e tenha obtido em juízo, neste ou em outro processo, créditos 

capazes de suportar a despesa, frente aos princípios da isonomia, do livre 

acesso ao Judiciário e da assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem a insuficiência de recursos, esculpidos nos incisos XXXV e 

LXXIV do art. 5º da Constituição Federal, questão que, inclusive, 

encontra-se pendente de análise pela Suprema Corte em sede de controle 

concentrado de constitucionalidade (ADI 5.766-DF, Rel. Min. Roberto 

Barroso). 3. Conforme se extrai do acórdão recorrido, o Autor, que litiga 

sob o pálio da justiça gratuita, foi condenado ao pagamento de honorários 

advocatícios sucumbenciais em benefício da Reclamada, no percentual de 

5% sobre o valor liquidado dos pedidos julgados improcedentes na presente 

reclamação trabalhista. 4. Como é cediço, a Reforma Trabalhista, 

promovida pela Lei 13.467/17, ensejou diversas alterações no campo do 

Direito Processual do Trabalho, a fim de tornar o processo laboral mais 

racional, simplificado, célere e, principalmente, responsável, sendo essa 

última característica marcante, visando coibir as denominadas "aventuras 

judiciais", calcadas na facilidade de se acionar a Justiça, sem nenhum ônus 

ou responsabilização por postulações carentes de embasamento fático. 5. 

Não se pode perder de vista o crescente volume de processos ajuizados 

nesta Justiça Especializada, muitos com extenso rol de pedidos, apesar dos 

esforços empreendidos pelo TST para redução de estoque e do tempo de 

tramitação dos processos. 6. Nesse contexto foram inseridos os §§ 3º e 4º 

no art. 791-A da CLT pela Lei 13.467/17, responsabilizando-se a parte 

sucumbente, seja a autora ou a demandada, pelo pagamento dos honorários 

advocatícios, ainda que beneficiária da justiça gratuita, o que reflete a 

intenção do legislador de desestimular lides temerárias, conferindo 

tratamento isonômico aos litigantes. Tanto é que o § 5º do art. 791-A da 

CLT expressamente dispôs acerca do pagamento da verba honorária na 

reconvenção. Isso porque, apenas se tiver créditos judiciais a receber é que 

terá de arcar com os honorários se fizer jus à gratuidade da justiça, pois 

nesse caso já não poderá escudar-se em pretensa insuficiência econômica. 
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7. Percebe-se, portanto, que o art. 791-A, § 4º, da CLT não colide com o 

art. 5º, caput, XXXV e LXXIV, da CF, ao revés, busca preservar a 

jurisdição em sua essência, como instrumento responsável e consciente 

de tutela de direitos elementares do ser humano trabalhador, 

indispensáveis à sua sobrevivência e à da família. 8. Ainda, convém 

ressaltar não ser verdadeira a assertiva de que a imposição de pagamento de 

honorários de advogado àquele que se declara pobre na forma da lei implica 

desvio de finalidade da norma, onerando os que necessitam de proteção 

legal, máxime porque no próprio § 4º do art. 791-A da CLT se visualiza a 

preocupação do legislador com o estado de hipossuficiência financeira da 

parte vencida, ao exigir o pagamento da verba honorária apenas no caso de 

existência de crédito em juízo, em favor do beneficiário da justiça gratuita, 

neste ou em outro processo, capaz de suportar a despesa que lhe está sendo 

imputada, situação, prima facie, apta a modificar a sua capacidade 

financeira, até então de miserabilidade, que justificava a concessão de 

gratuidade, prestigiando, de um lado, o processo responsável, e 

desestimulando, de outro, a litigância descompromissada. 9. Por todo o 

exposto, não merece reforma o acórdão regional que manteve a imposição 

de pagamento de honorários advocatícios ao Autor sucumbente, restando 

incólumes os dispositivos constitucionais apontados como violados na 

revista, valendo o registro que, à luz do art. 896, § 9º, da CLT e da Súmula 

442 do TST, a indicação de afronta a dispositivo de lei nem sequer daria 

ensejo ao apelo, por se tratar de recurso submetido a procedimento 

sumaríssimo.  Recurso de revista não conhecido. (RR - 

1000231-60.2018.5.02.0046 , Relator Ministro: Ives 

Gandra Martins Filho, Data de Julgamento: 04/12/2019, 

4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/12/2019); 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DAS LEIS N. 13.015/2014, 13.105/2015 E 

13.467/2017 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS - 

AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017 - 

CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 791-A, § 4º, DA CLT. 1. A 

Reforma Trabalhista, implementada pela Lei nº 13.467/2017, sugere uma 

alteração de paradigma no direito material e processual do trabalho. No 
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âmbito do processo do trabalho, a imposição pelo legislador de honorários 

sucumbenciais ao reclamante reflete a intenção de desestimular lides 

temerárias. É uma opção política. 2. Por certo, sua imposição a 

beneficiários da Justiça gratuita requer ponderação quanto à possibilidade 

de ser ou não tendente a suprimir o direito fundamental de acesso ao 

Judiciário daquele que demonstrou ser pobre na forma da Lei. 3. Não 

obstante, a redação dada ao art. 791, § 4º, da CLT, demonstrou essa 

preocupação por parte do legislador, uma vez que só será exigido do 

beneficiário da Justiça gratuita o pagamento de honorários advocatícios se 

ele obtiver créditos suficientes, neste ou em outro processo, para retirá-lo da 

condição de miserabilidade. Caso contrário, penderá, por dois anos, 

condição suspensiva de exigibilidade. A constatação da superação do 

estado de miserabilidade, por óbvio, é casuística e individualizada. 4. 

Assim, os condicionamentos impostos restauram a situação de isonomia do 

atual beneficiário da Justiça gratuita quanto aos demais postulantes. 

Destaque-se que o acesso ao Judiciário é amplo, mas não incondicionado. 

Nesse contexto, a ação contramajoritária do Judiciário, para a 

declaração de inconstitucionalidade de norma, não pode ser exercida 

no caso, em que não se demonstra violação do princípio constitucional 

de acesso à Justiça. Agravo de instrumento conhecido e 

desprovido" (AIRR-2054-06.2017.5.11.0003, Rel. Min. 

Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, 

DEJT de 30/05/19). 

 

Nesse contexto, em que pese a transcendência jurídica da 

matéria, não há como prosseguir o recurso de revista. 

Nego seguimento. 

 

Ante todo o exposto, com fulcro no art. 118, X, do Regimento 

Interno desta Corte, nego seguimento aos agravos de instrumento e ao 

recurso de revista. 

Publique-se. 

Brasília, 31 de março de 2021. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

BRENO MEDEIROS 
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Ministro Relator 
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